
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre penalidades a serem aplicadas pela prática discriminatória por motivo de gênero, praticado por qualquer pessoa, físico ou jurídico, inclusive que exerça função pública, no Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 07/08 a 13/08/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo o Projeto de lei nº 539 de 2018 segue à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 539 de 2018.

A proposição foi encaminhada, nos termos do § 13º do artigo 31 do Regimento Interno, para Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais com manifestação favorável da Relatora designada, a deputada Adriana Borgo. O referido Projeto de Lei foi debatido na comissão sem foco do objeto principal de forma rasa, os contrários emitiram voto por mera contrariedade partidária e não ao conteúdo da proposta legislativa.

Por razões de conteúdo do projeto, o objeto desrespeita a presente Comissão de Defesa das Mulheres, no qual deve com legitimidade opinar.

Portanto, tratando do Projeto de lei 05939/2018, na Comissão de defesa dos direitos das mulheres, o mesmo segue as diretrizes e principio da lei 14.187/2010, que aplica penalidades administrativas a atos de discriminação racial.

E neste sentido o Projeto de Lei visa a punição administrativa contra atos de descriminalização de gênero.

Como consta na justificativa do Projeto de Lei, é necessário que para a proteção dos direitos de igualdade pertencentes às mulheres o estado crie meios de inibição as condutas que agridem o gênero feminino.

Neste sentido o Projeto de Lei em debate possibilita a punição contra atos de discriminação.

Isto posto, o Projeto de Lei deve seguir seu curso na Casa para que seja votado em plenário com a finalidade de cumprir seus objetivos de proteger as mulheres de atos de violência.

Portanto somos favoráveis ao Projeto de lei 0539/2018.

Digite ou cole aqui o texto do PARECER ou Voto Vencido.

Para Cota e Voto em Separado usar a tela de Elaboração de Acessórios.
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